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			Capítulo Primeiro


			BREVE HISTÓRIA DA SAÚDE MENTAL


			Desde há muito tempo o homem tem trabalhado a respeito da mente e suas manifestações: pressupostos demonstram que as primeiras hipóteses acerca de questões mentais deveriam estar ligadas com frequência às crenças de que causas sobrenaturais tais como possessões demoníacas, maldições, feitiçaria e inclusive à ação de deuses vingativos; o que explicaria estes sintomas incomuns.


			Descobertas antropológicas com data aproximada de 5000 a.C. demostraram evidências de que os humanos do período neolítico tinham a crença de que ao fazer uma abertura de um buraco no crânio iria possibilitar que os espíritos malignos que residissem na cabeça dos enfermos mentais dela saíssem ocorrendo então a cura dos males.


			Apesar disso pesquisas demonstraram que este procedimento não era fatal e pressupõe-se que muitos tiveram sobrevida após o tratamento. Relatos afirmam que este procedimento durou por séculos, sendo utilizado também para tratar outros problemas como fraturas de crânio e enxaquecas.


			Médicos sacerdotes na antiguidade utilizavam rituais como solução destas questões: orações, expiação, exorcismos, encantamentos e outras formas de expressões tribais da espiritualidade.


			Por sua vez os xamãs recorreriam a ameaças e mesmo punições se os métodos ritualísticos não fossem bem sucedidos.


			No Egito (3100 a.C. – 31 a.C.) era feita a recomendação para o uso de atividades recreativas, como a música, a dança ou a pintura.


			Na Grécia (500 a.C. – 146 a.C.) acreditava-se na origem divina, geralmente como resultado de uma deusa ou deus raivoso devido a uma transgressão contra uma divindade sendo então punida por ela. Hipócrates, rejeitando esta ideia, formulou a hipótese de que os desequilíbrios do pensamento e do comportamento seriam uma ocorrência natural do corpo, em especial oriundos do cérebro.


			Na idade média (séculos V – XV) ainda se manteve a tratado de Hipócrates e os médicos utilizavam laxantes, eméticos (substâncias que induziriam vômitos) e sanguessugas (aloés e heléboro negro, por exemplo, teriam a capacidade de curar um indivíduo em depressão).


			No final do século VI, em Bagdá, tem-se o registro do primeiro hospital psiquiátrico a ser criado.


			Outros métodos em especial na Europa eram a prisão perpétua, punições físicas (espancamentos).


			Casas de trabalho, clero e asilos para “doentes” mentais (séculos XVI – XVIII). Estas casas de trabalho nas paróquias vinculadas à igreja que ofertavam alojamento, cuidados e alimentação básica aos mais pobres e mentalmente enfermos em troca de trabalho. Em seguida surgiram os asilos, porém eram mais “prisões” de pessoas do que locais de tratamento. Com a crença de que a perturbação mental ainda era uma escolha pessoal os funcionários usavam restrições físicas, camisas de força e ameaças como tentativa de cura. Pacientes considerados perigosos ou difíceis eram em geral drogados.


			As raízes da reforma e os novos tratamentos (século XIX) tiveram seu início oficialmente em 1792, pelo Dr. Philippe Pinel (tese de que pessoas psicologicamente enfermas precisariam de cuidados gentis para melhorar suas condições de saúde mental) Tem então início o tratamento onde instalações sob seus comandos fossem limpas, que os pacientes fossem desencadeados e colocados em quartos com luz solar, autorizados a se exercitarem livremente dentro do hospital e que sua qualidade de cuidado fosse melhorada.


			No mundo contemporâneo (séculos XX e XXI) começou o uso de terapia eletroconvulsiva, a psicocirurgia e alguns tipos de psicofármacos.


			Devido a reforma psiquiátrica iniciada na cidade italiana de Trieste, na segunda metade do século XX,  este fato se tornou um marco para a psicologia ao redor do mundo, em especial devido a seus princípios e ideais: o paciente é o protagonista de todo o processo e o uso do diálogo médico/paciente torna-se ferramenta fundamental para o tratamento.


			História da saúde mental no brasil


			No Brasil, o portador de desequilíbrio mental, bem como na Europa, era visto como “louco” e, nos meados do século XIX, começa a ser visto como um problema social caracterizado como um fator de desajuste à ordem social, contextualizado pela desordem, a mendicância e a ociosidade.


			Por serem vistas como ameaça à ordem social, tais pessoas passam a ser encaminhadas, a princípio, para ficarem reclusas nas Santas Casas de Misericórdia, onde ficam presas em porões; não existindo um tratamento, sendo resguardadas por guardas e carcereiros que frequentemente faziam uso de espancamentos e contenções em troncos como forma de controle de seus atos. 


			A partir do século XX, com o florescimento de novas correntes de definição da doença mental então a denominada “Psiquiatria Dinâmica” veio a dar uma forte contribuição para o surgimento de uma nova consciência à cerca da doença.


			Suas premissas eram a desinstitucionalização e, em decorrência dela criar um processo de humanização dos tratamentos nos locais onde os doentes eram internados procurando desta maneira promover um cuidado e assistência dignos e livre de preconceitos.


			1978 marca o princípio do movimento social pelo direito dos pacientes com doença mental.


			É criado em 1979 o MTSM (Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental) com participação de integrantes do movimento sanitário, de associações de familiares, de sindicalistas, de membros de associações de profissionais e de pessoas que possuíam histórico de internações em instituições manicomiais.


			Em 1987, surge o movimento antimanicomial. 


			Criação dos NAPS e CAPS através da Portaria SAS/MS n° 224, de 29 de janeiro de 1992.


			É criada a Lei nº 10.216, conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica em 06 de abril de 2001. Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental.


			Atualização das diretrizes dos CAPS através da Portaria nº 336, de 19 de fevereiro de 2002.


			A Lei no 10.708, de 31 de julho de 2003 institui o auxílio-reabilitação psicossocial para pacientes acometidos de transtornos mentais egressos de internações.


			O Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010 institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, cria o seu Comitê Gestor, e dá outras providências.


			A Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011 institui e define a atuação da Rede de Atenção Psicossocial, cuja finalidade é a criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).


			O Decreto nº 10.473, de 24 de agosto de 2020 declara a revogação, para ochods fins do disposto no art. 16 da lei complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, de decretos normativos (dentre eles o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010).


			Como pode ser visto ao longo do tempo tivemos diversos modelos de trabalho em relação à saúde emocional. Mudanças e diversas legislações com inda e vindas e muito ainda por realizar: novas legislações? novos comportamentos? novos entendimentos? o tempo dirá....
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			Capítulo Segundo


			TRANSTORNO DE HUMOR


			Transtorno Afetivo Bipolar (TAB)


			Emil Kraeplin, no século XIX, foi quem primeiro se referiu ao conceito das depressões, da mesma maneira como elas são apresentadas nos dias de hoje. Foi ele que também introduziu o termo Psicose Maníaco-Depressiva (PMD), que na atualidade é denominado de Transtorno de Afetivo Bipolar (TAB).


			No final do século XIX, a concepção de que as condições depressivas não possuíam apenas causa endógena tornou-se mais forte, surgiram então diferentes terminologias: depressão reativa, depressão neurótica, depressão de esgotamento, dentre outras. No íntimo deste panorama confirmou-se a hipótese de que a depressão possui causas multifatoriais.


			A partir do ano de 1993, a Organização Mundial da Saúde (OMS) por meio da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), veio a adotar critérios fenomenológicos e descritivos para classificar as depressões, através da utilização de critérios que são internacionalmente aceitos, progressivamente foram sendo abolidas as dissonantes classificações da depressão, o que minimizou as controvérsias de conceituação.
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